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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela União, com amparo nas 

alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 542):

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 485, IV, DO CPC. 
AÇÃO COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. COISA JULGADA: NÃO 
OCORRÊNCIA. ARTIGO 104 CDC. AÇÃO IMPROCEDENTE.
1. Ação rescisória com pedido de tutela antecipada proposta pela União 
Federal objetivando desconstituir acórdão proferido pela 2a Turma deste 
Tribunal Regional Federal que deu provimento ao agravo legal interposto 
também pelo ente público para limitar o reajuste de 28,68% à edição da MP 
1.704/98, reconhecer a prescrição do fundo de direito em relação às parcelas 
vencidas há mais de cinco anos antes da propositura da ação e para fixar a 
sucumbência recíproca, nos termos do artigo 21, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. O direito processual coletivo é regido por um microssistema de normas, 
que se encontram dispostas na Lei de Ação Civil Pública (Lei n.7.347/85), na 
Lei da Ação Popular (Lei n. 4.717/65) e no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n. 8.078/90).
3. Aplica-se in casu o artigo 104 do Código de Defesa do Consumidor, o 
qual dispõe que as ações coletivas não induzem litispendência para as ações 
individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que 
aludem os incisos II e III do artigo 81 não beneficiarão os autores das ações 
individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a 
contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.
4. Como bem ressaltou a própria União Federal em sua petição inicial, os 
autores da ação individual, réus nesta rescisória, não renunciaram à demanda 
que propuseram, motivo pelo qual a coisa julgada formada na ação coletiva 
não os beneficia, consoante orientação do já citado artigo 104 do CDC.
5. O próprio réu Eduardo afirma em sua contestação que apenas tomou 
conhecimento da ação coletiva em maio de 2009, quando o 
SINDISPREV/SP encaminhou-lhe um contrato de prestação de serviços 
advocatícios, porém, pelo que consta das informações no Sistema de 
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Consulta Processual a ação individual chegou ao seu fim, tendo transitado em 
julgado sem que houvesse qualquer pedido de suspensão nos termos do 
artigo 104 do Código de Defesa do Consumidor.
6. Assim, ainda que haja concordância das partes quanto à rescisão da 
decisão, não há como deferir o pedido feito pela União Federal, porque como 
não houve pedido de suspensão da ação individual, a coisa julgada em ação 
coletiva não se estende aos autores, ora réus, não havendo, portanto, que se 
falar em ofensa à coisa julgada.
7. Atendidos os critérios do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo a 
verba honorária em R$ 2.000,000 (dois mil reais).
8. Ação rescisória improcedente.

Sustenta a insurgente violação do art. 485, IV, do CPC/1973, por entender 
existente coisa julgada da ação coletiva em relação à demanda individual 
objeto da ação rescisória na origem.

Argumenta que os arts. 81 e 103 do Código de Defesa do Consumidor 
demonstram que "ação coletiva anteriormente ajuizada pelo sindicato fez coisa 
julgada em relação ao autores da demanda individual, ora requeridos, pois 
aquela foi julgada procedente, sendo que, neste caso, a sentença fará coisa 
julgada ultra partes" (e-STJ, fl. 551).

Suscita dissídio jurisprudencial.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso 

especial (e-STJ, fls. 579-585).
É o relatório.
Observa-se que as razões do especial não enfrentaram o fundamento 

basilar do acórdão recorrido, a saber, a ineficácia da coisa julgada formada na 
ação coletiva em relação ao recorrido, ante o disposto no art. 104 do CDC.

Confira-se (e-STJ, fls. 539-540):

Como bem ressaltou a própria União Federal em sua petição inicial, os 
autores da ação individual, réus nesta rescisória, não renunciaram à demanda 
que propuseram, motivo pelo qual a coisa julgada formada na ação coletiva 
não os beneficia, consoante orientação do já citado artigo 104 do CDC.
[...]
O próprio réu Eduardo afirma em sua contestação que apenas tomou 
conhecimento da ação coletiva em maio de 2009, quando o 
SINDISPREV/SP encaminhou-lhe um contrato de prestação de serviços 
advocatícios, porém, pelo que consta das informações no Sistema de 
Consulta Processual a ação individual chegou ao seu fim, tendo transitado em 
julgado sem que houvesse qualquer pedido de suspensão nos termos do 
artigo 104 do Código de Defesa do Consumidor.

A não impugnação de fundamento suficiente para manter o aresto 
combatido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o 
conhecimento do apelo extremo. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
DETRAN/PE. DEFICIENTE FÍSICO. ALTERAÇÃO DA LEI QUE 
CONSIDERAVA O CANDIDATO COMO DEFICIENTE, DURANTE 
O CONCURSO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO 
ESPECIAL, DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO COMBATIDO, 
SUFICIENTES PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA FÍSICA RECONHECIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ALTERAÇÃO. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 12/02/2016, contra decisão publicada em 
02/02/2016.
II. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não 
refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua 
manutenção, em face da incidência do enunciado da Súmula 283 do STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles"). No 
caso, a parte recorrente deixou de impugnar o fundamento do acórdão 
recorrido, no sentido de que "a junta médica do certame em apreço aplicou a 
literalidade do supracitado Decreto 5296/04, o qual não estava em vigor na 
data da publicação do edital do certame em questão, entendendo pela 
desclassificação do candidato ora apelante por considerar que a sua surdez 
bilateral não se enquadrava na previsão de deficiência auditiva". Incidência 
da Súmula 283/STF.
III. Ademais, tendo o acórdão recorrido concluído pela existência de perda 
auditiva bilateral, suficiente a enquadrar o autor como deficiente auditivo, nos 
termos da lei, aferir a existência da perda auditiva, em Recurso Especial, 
demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, providência 
vedada, em sede de Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.504.904/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 19/4/2016 - grifos 
acrescidos)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 
535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO 
AUTÕNOMO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. SOFTWARE DE 
PRATELEIRA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
2. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 283 do STF, não se 
conhece de recurso especial quando inexistente impugnação específica a 
fundamento autônomo adotado pelo órgão judicial a quo.
3. Por força das Súmulas 282 e 284 do STF, não se conhece de recurso 
especial quando o dispositivo legal tido por violado, além de não ter 
correlação com a matéria julgada, não está prequestionado.
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4. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Súmula 7 do STJ).
5. Hipótese em que o Tribunal Regional Federal, com base no acervo 
probatório, decidiu pela não incidência do IRRF em razão de a parte autora 
ter adquirido o software comercial "de prateleira", situação que afastaria o 
pagamento de direitos autorais/royalties, não sendo possível o reexame na via 
do especial.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.641.775/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 
p/ Acórdão Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2018, DJe 4/12/2018)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 
4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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